
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO AGÊNCIA GOIANA 

DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES – GOINFRA 

 

 

Referência: Concorrência Pública Eletrônica nº 111/2025 Processo Administrativo nº 

202500005026672 - Objeto: Restauração – Lote 03 – Rodovia GO-178 

 

ENGEPAR - ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob nº 01.618.204/0001-53, com sede na Avenida Três Barras, nº 846, 

Bairro Vilas Boas, Campo Grande/MS, por seu representante legal infra-assinado, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento nos arts. 165 a 168 

da Lei nº 14.133/2021, bem como nas disposições do Edital da Concorrência Pública nº 

111/2025, interpor o presente 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face da decisão que INABILITOU a Recorrente na fase de habilitação do certame em 

epígrafe, conforme Relatório Técnico de Habilitação, pelas razões de fato e de direito a 

seguir expostas. 

 

I. DA SÍNTESE DO CERTAME E DA DECISÃO RECORRIDA 

 

1. A Engepar participa da Concorrência Pública nº 111/2025, cujo objeto consiste 

na contratação de empresa especializada para execução dos serviços de restauração do 

Lote 03 da Rodovia GO-178, no trecho Caçu/Itarumã/Itajá, com extensão aproximada 

de 85,05 km. 

 

2. Após a apresentação regular da documentação de habilitação, a Comissão de 

Licitação deliberou pela inabilitação da Recorrente, sob o argumento de que os 



 

atestados técnicos apresentados não comprovariam, de forma suficiente, a experiência 

exigida pelo edital em serviços de “execução de restauração”, conforme exigido no item 

01 do Quadro 02: 

 

 

3. A decisão, entretanto, revela-se manifestamente ilegal, nula e injusta, tanto sob 

o aspecto procedimental quanto sob o prisma do mérito, conforme se demonstrará 

detalhadamente ao longo deste recurso. 

 

II. DA NULIDADE ABSOLUTA DO PROCEDIMENTO ADOTADO PELA COMISSÃO 

DE LICITAÇÃO 

 

II.1 Da violação frontal ao Edital e à Lei nº 14.133/2021 

 

4. O Edital da Concorrência Pública nº 111/2025 estabelece, de forma clara e 

objetiva, o rito procedimental a ser observado na fase de habilitação e na abertura de 

prazos recursais, especialmente em seu item 9.2. 

 



 

5. Tal dispositivo prevê que, após a divulgação do resultado da análise da 

habilitação, deve ser assegurado prazo específico para manifestação dos licitantes e 

eventual interposição de recursos administrativos, como expressão direta dos princípios 

do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal administrativo. 

 
“9.2. Qualquer licitante poderá manifestar a intenção de recorrer, no 

prazo de 10 (dez) minutos e em campo próprio do sistema, de forma 

imediata após o julgamento da habilitação, sob pena de preclusão.” 

 

6. Ocorre que, em total afronta ao edital e à legislação vigente, a Comissão de 

Licitação deixou de abrir o prazo recursal imediatamente após a divulgação do resultado 

da habilitação, dando início, de forma absolutamente irregular, à etapa de lances, como 

se inexistisse qualquer decisão passível de impugnação naquele momento. 

 

7. Em questionamento por e-mail, o órgão responsável pela condução da licitação 

esclareceu, no dia 19/01/2026, que somente após a declaração do vencedor, é que o 

prazo de recurso em face da inabilitação de Engepar seria aberto no sistema para 

manifestação: 

 

 



 

 

8. Somente após a conclusão da etapa de lances, em 29/01/2026, é que a Comissão 

abriu a possibilidade de interposição de recurso contra a inabilitação da Recorrente, 

quando o procedimento já se encontrava contaminado por vício insanável. 

 

9. Tal conduta viola diretamente os arts. 5º, LV, da Constituição Federal, e os arts. 

165 e 168 da Lei nº 14.133/2021, que asseguram aos licitantes o direito de recorrer das 

decisões administrativas no momento oportuno, antes do avanço do certame para fases 

subsequentes. 

 
Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 

cabem: 

 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação 

ou de lavratura da ata, em face de: 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

 

Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 

do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

 
 

II.2 Da quebra do contraditório, da ampla defesa e da isonomia 

 

10. Ao permitir o prosseguimento da licitação para a fase de lances sem oportunizar 

a prévia insurgência contra a inabilitação, a Comissão de Licitação suprimiu direito 

essencial da Recorrente, impedindo-a de disputar o certame em igualdade de condições 

com os demais licitantes. 

 



 

11. Trata-se de vício grave, que compromete a própria lisura do procedimento, pois 

interfere diretamente na competitividade, na formação da proposta mais vantajosa e 

na observância do princípio da isonomia. 

 

II.3 Da necessidade de anulação da etapa de lances e retorno ao status 

quo ante 

 

12. A doutrina e a legislação são firmes no sentido de que a inobservância da fase 

recursal ou a sua abertura em momento inadequado configura vício insanável, impondo 

a anulação dos atos subsequentes.  

 

13. O prejuízo, nesses casos, é presumido, sendo desnecessária a comprovação de 

dano concreto ao erário, uma vez que a própria violação ao devido processo licitatório 

já compromete a legitimidade do certame. 

 

14. Diante desse entendimento consolidado, impõe-se a anulação da etapa de 

lances realizada após a inabilitação da Recorrente, com o consequente retorno do 

procedimento ao status quo ante, em absoluta consonância com a jurisprudência do 

órgão máximo de controle externo da Administração Pública federal. 

 

15. Diante da nulidade constatada, requer-se a anulação da etapa de lances 

realizada após a inabilitação da Recorrente, com o consequente retorno do 

procedimento à fase imediatamente posterior à divulgação do resultado da habilitação.  

 
 

III. DO MÉRITO: DA TOTAL IMPROCEDÊNCIA DA INABILITAÇÃO DA ENGEPAR 

 

16. No mérito, da decisão recorrida igualmente não se sustenta. 

 



 

17. A Engepar foi inabilitada com base em interpretação restritiva e equivocada dos 

atestados técnicos apresentados, desconsiderando, inclusive, os esclarecimentos 

prestados em sede de diligência, os quais foram julgados improcedentes sem 

fundamentação técnica adequada. 

 

III.1 – Do atendimento integral às exigências de qualificação técnica 

 

18. O Edital exige comprovação de experiência anterior em obras de restauração de 

pavimentos rodoviários, com extensão mínima de 42,53 km. 

 

19. Para atender a tal exigência, a Engepar apresentou atestado técnico emitido pela 

Concessionária CCR MSVia, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico – CAT, 

demonstrando a execução de serviços de recuperação e restauração de pavimento ao 

longo de 845 km da Rodovia BR-163/MS. 

 

20. Os serviços executados e comprovados pelos atestados apresentados pela 

Recorrente incluem, entre outros: 

 

 Fresagem de pavimento asfáltico; 

 Pintura de ligação com emulsão RR-2C;  

 Execução de CBUQ;  

 Reciclagem de pavimento;  

 Imprimação;  

 Serviços de drenagem;  

 Sinalização horizontal e implantação de tachões. 

 

 



 

 

 

 



 

 

21. Não obstante, a despeito de a Engepar ter apresentado atestados técnicos 

demonstrando a execução de serviços de recuperação e restauração de pavimento de 

845 quilômetros, ou seja, 20 vezes superior ao exigido pelo Edital, pasmem, a 

Recorrente foi inabilitada. 

 

22. Para fundamentar a inabilitação da Recorrente, o Órgão licitante aduziu em 

poucas linhas que atestados de “manutenção/conservação” rodoviária, quando deveria 

ter apresentado atestado de “restauração”. 

 
23. Um erro crasso da Comissão, que deve ser saneado. 

 

24. A inabilitação salta aos olhos e, caso não seja reformada, o caso será submetido 

ao Tribunal de Contas do Estado, ao Poder Judiciário e aos órgãos fiscalizadores. 

 

 

III.2 – Do enquadramento técnico dos serviços como RESTAURAÇÃO, 

segundo o DNIT 

 

25. Como já dito anteriormente, a Recorrente foi inabilitada porque teria 

apresentado atestado de “manutenção/conservação” rodoviária, quando deveria ter 

apresentado atestado de “restauração”. 

 



 

26. Primeiro, observa-se que o atestado da Engepar é de recuperação de pavimento. 

 

 

 

27. Segundo, que os serviços especificados no Atestado comprovam a capacidade da 

Recorrente para a obra licitada. 

 

28. Vale dizer que em resposta à diligência formulada pela Comissão, a Engepar 

apresentou fundamentação técnica baseada no Manual de Restauração de Pavimentos 

Asfálticos do DNIT – IPR-720/20061. 

 
29. O referido Manual é claro ao conceituar a “restauração de um pavimento” como 

“recuperação do pavimento”.  

 
1 MANUAL DE RESTAURAÇÃO DE PAVIMENTOS ASFÁLTICOS (chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-
e-pesquisa/ipr/coletanea-de-manuais/vigentes/720_manual_restauracao_pavimentos_afalticos.pdf) 



 

 

 
30. Portanto, o termo “recuperação de pavimento”, que está expresso no atestado, 

constitui gênero técnico que abrange, de forma inequívoca, as atividades classificadas 

como restauração pelo DNIT. 

 

31. A recusa da Comissão em reconhecer tal enquadramento técnico revela 

desconhecimento das normas técnicas de referência ou, no mínimo, interpretação 

excessivamente formalista e dissociada da realidade da engenharia rodoviária. 

 
32. Por fim, não se alegue que os serviços constantes no Atestado apresentado pela 

Engepar dizem respeito a Conservação Rodoviária. 

 



 

33. Por Conservação Rodoviária, entenda-se os serviços destinados a preservação 

das condições atuais da rodovia, bem como os serviços destinados a impedir a 

degradação do pavimento. Os serviços de conservação são contínuos e preventivos, 

cujas principais atividades são: Limpeza (Roçada de mato, limpeza de bueiros e valetas), 

Tapa-buraco (Correções pontuais na camada de rolamento) e Sinalização (Pintura de 

faixas e manutenção de placas, Selagem de trincas: Para evitar que a água penetre na 

base). 

 
34. Para melhor entendimento técnico do que significa “conservação”, vejamos a 

definição do já citado anteriormente MANUAL DE RESTAURAÇÃO DE PAVIMENTOS 

ASFÁLTICOS: 

 

DNIT / IPR 710 – 2007 – MANUAL DE CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA  
 
4.2.7 A INTERFACE CONSERVAÇÃO X RESTAURAÇÃO 
[...] Ante uma situação de carência de recursos pode-se eventualmente 
“prolongar” por um período restrito a vida útil, através da Conservação 
Preventiva – o que deve ser encarado como uma medida provisória (ou de 
espera) para a execução, a curto prazo, da Restauração. [...] (p.107).  

 

 

III.3 – Do excesso de rigor formal e da vedação ao formalismo 

exacerbado 

 

35. A Lei nº 14.133/2021 consagra, de forma expressa, a vedação ao formalismo 

excessivo, determinando que a Administração deve privilegiar a obtenção da proposta 

mais vantajosa, sem prejuízo da competitividade. 

 

36. Inabilitar empresa com comprovada experiência técnica amplamente superior à 

exigida, por mera divergência terminológica, afronta os princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade e interesse público. 

 



 

37. A decisão que julgou improcedente a diligência apresentada pela Engepar 

limitou-se a reafirmar a inabilitação, sem enfrentar os argumentos técnicos, sem refutar 

o enquadramento pelo DNIT e sem indicar qualquer inconsistência concreta nos 

documentos apresentados. 

 

38. Tal postura viola o dever de motivação dos atos administrativos, previsto no art. 

5º da Lei nº 14.133/2021 e no art. 50 da Lei nº 9.784/1999, aplicável subsidiariamente. 

 

 
39. A decisão de inabilitação baseou-se em interpretação excessivamente literal e 

restritiva dos atestados técnicos apresentados, ignorando o conteúdo material dos 

serviços executados e o enquadramento técnico consagrado pelas normas do DNIT. 

 

40. A Lei nº 14.133/2021 repudia expressamente o formalismo exacerbado, 

privilegiando a análise do conteúdo sobre a forma, especialmente quando inexistente 

qualquer prejuízo à Administração ou à competitividade do certame. 

 

41. O art. 12, inciso III, da referida lei estabelece que os atos administrativos devem 

observar a razoabilidade e a proporcionalidade, princípios frontalmente violados 

quando se inabilita empresa com experiência técnica amplamente superior à exigida, 

por mera divergência terminológica. 

 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

III - o desatendimento de exigências meramente formais que não 

comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão 

do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação 

ou a invalidação do processo; 

 



 

42. Por isso, como dito anteriormente, a decisão que manteve a inabilitação da 

Engepar, mesmo após a apresentação de esclarecimentos técnicos em sede de 

diligência, carece de fundamentação adequada. 

 

43. O dever de motivação constitui requisito de validade do ato administrativo, 

conforme dispõe o art. 5º da Lei nº 14.133/2021 e o art. 50 da Lei nº 9.784/1999, 

aplicável subsidiariamente. 

 

44. A simples reafirmação da conclusão anterior, sem enfrentamento específico dos 

argumentos técnicos apresentados, configura motivação aparente, incapaz de sustentar 

a legalidade do ato. 

 

45. Tal deficiência, por si só, já autoriza a invalidação da decisão recorrida, inclusive 

por meio de controle externo pelo Tribunal de Contas ou pelo Poder Judiciário. 

 

46. A manutenção da inabilitação da Recorrente, além de ilegal, reduz a 

competitividade do certame, podendo conduzir à contratação menos vantajosa para a 

Administração Pública. 

 

47. A Administração não pode se afastar do interesse público maior, que consiste na 

contratação de empresa tecnicamente capacitada, com experiência comprovada e apta 

a executar obra de grande vulto e relevância social. 

IV. DOS PEDIDOS 

 

48. Diante de todo o exposto, a Engepar requer: 

 

a) O conhecimento e provimento integral do presente recurso administrativo; 

b) O reconhecimento da nulidade absoluta do procedimento licitatório a partir da 

decisão de inabilitação, em razão da supressão indevida da fase recursal; 



 

c) A anulação de todos os atos subsequentes, especialmente da etapa de lances; 

d) O retorno do certame ao status quo ante, com a reabertura regular do prazo 

para interposição de recursos contra o julgamento da habilitação; 

e) No mérito, a reforma integral da decisão recorrida, reconhecendo-se que a 

Recorrente atende plenamente às exigências de qualificação técnica previstas 

no edital; 

f) A consequente habilitação da Recorrente, com seu regular prosseguimento no 

certame; 

g) Alternativamente, caso não seja esse o entendimento, que sejam os autos 

remetidos à autoridade superior, com a devida suspensão do certame, para 

evitar danos ao interesse público. 

 

 

Campo Grande, 03 de fevereiro de 2026 

 

 

_________________________________________ 

ENGEPAR - ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES LTDA 

Carlos Clementino Moreira Filho  
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